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DECRETO Nº 1.227 DE, 31 DE AGOSTO DE 2023 
 

“DISPÕE SOBRE AS REGRAS PARA ATUAÇÃO DO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO E O 
FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, 
NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO 
ART. 8º, § 3º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.” 
 
 

O Prefeito Municipal Interino do Município de Bela Vista do Toldo/SC, no uso de suas 
atribuições legais, que lhes são conferidas pelo artigo 67, Inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município; e 
 
CONSIDERANDO, a competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de 
licitação e de contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais dos municípios, conforme artigo 22, inciso XXVII, da 
Constituição Federal; 
 
CONSIDERANDO, a publicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
instituiu o novo Estatuto das Licitações;  
 
CONSIDERANDO, a necessidade de regulamentar a atuação e funcionamento dos 
agentes públicos que trabalharão diretamente no desempenho das funções essenciais 
à execução de licitações e contratos administrativos conforme artigo 8, § 3º da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
     DECRETA: 
 
Art. 1º-  Este Decreto regulamenta disposições gerais sobre os agentes públicos que 
atuarão diretamente no desempenho das funções essenciais à execução de licitações e 
contratos administrativos, pela Lei Federal nº 14.133/2021, em especial o Agente de 
Contratação; Comissão de Contratação e Equipe de Apoio;  
 
Parágrafo único. Os agentes públicos que exercerão as funções mencionadas nos incisos 
do caput serão designados em ato administrativo da autoridade competente. 
 
Art. 2º-  Os agentes públicos designados preencherão os seguintes requisitos:  
 
I - Preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes 
da Administração Pública;  
 
II - Não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, 
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até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
e civil. 
 
§ 1º- Considera-se contratado habitual aquele que superar 20% (vinte por cento) do 
volume de contratações anuais de objetos relacionados aos seus ramos de atividade, 
sendo irrelevante a Secretaria responsável pela requisição. 
 
 § 2º Em observação ao princípio da segregação de funções, é vedada a designação do 
mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, 
de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 
respectiva contratação. 
 
§ 3º A fim de melhor conferir efetividade ao disposto no inciso II do caput deste artigo, 
os agentes públicos designados deverão se for o caso, informar formalmente seu 
impedimento para que a Administração Pública possa substituir o agente público 
designado. 
 
§ 4º Caso o agente público identifique em outro momento conflito de interesses nos 
termos do inciso II do caput deste artigo (como por exemplo no momento da sessão 
pública), também informar formalmente seu impedimento para que a Administração 
Pública possa substituir o agente público designado.  
 
Art. 3º-  É proibido aos agentes públicos, ressalvados os casos previstos em lei:  
 
I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:  
 
a) Comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, 
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;  
 
b) Estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do 
domicílio dos licitantes; 
 
c) Sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;  
 
II - Estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no 
que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido 
financiamento de agência internacional; 
 
III - Opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente, 
retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa em 
lei; 
 
IV - Participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria;  
 
V - Ter vínculo, com quem disputar licitação ou participar da execução de contrato, 
direta ou indiretamente, de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 



trabalhista ou civil, sendo tal vedação estendida no caso de o vínculo ser com cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
do agente público; 
 
VI - Ter cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, contratado pela empresa contratada pela Administração Pública 
durante a vigência do contrato; 
 
VII - Ter vínculo, com quem for subcontratado, de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil, sendo tal vedação estendida no caso de o 
vínculo ser com cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau, do agente público. 
 
Parágrafo único. As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie 
a condução da contratação na qualidade de profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

Do Agente de Contratação 

 
Art. 4º Para a condução da licitação, a autoridade superior designará, por portaria, 
agente de contratação, em caráter permanente ou especial, com competências 
administrativas genéricas e compatíveis à licitação, designado para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao processo licitatório e executar 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação. 
 
Parágrafo único. A autoridade competente poderá designar mais de um agente de 
contratação, conforme o cronograma de licitações, as especificações do objeto e a 
disponibilidade de servidores. 
 
Art. 5º O agente de contratação assumirá a condução das atividades administrativas a 
partir da divulgação do edital, atuando de ofício ou mediante provocação, julgando as 
propostas e a habilitação dos licitantes, manifestando-se sobre eventuais pedidos de 
esclarecimentos, impugnações ao edital e recursos, e encerrará sua atuação com o 
exaurimento da etapa recursal, momento em que remeterá o processo licitatório à 
autoridade superior, com a indicação da decisão possível de ser tomada. 
 
Parágrafo único. Respeitadas as diretrizes gerais de atuação, caberá ao agente de 
contratação, em especial: 
 
I – tomar decisões em prol da boa condução da licitação, inclusive demandando às 
Secretarias responsáveis pelas solicitações das contratações os questionamentos 
necessários para o esclarecimentos de dúvidas sobre o objeto, suas características e 
condições de contratação, e a prestação de informações para o eventual saneamento 
do processo licitatório; 
 
II – acompanhar os trâmites da licitação, promovendo diligências, se for o caso, 
observado o grau de prioridade da contratação; 
 



III – conduzir e coordenar a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações, 
exemplificativamente: 
 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 
e aos seus anexos, além de requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 
 
b) verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital, em 
relação à proposta mais bem classificada; 
 
c) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
 
d) verificar e julgar as condições de habilitação; 
 
e) encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a 
possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos 
nem sua validade jurídica; 
 
f) indicar o vencedor do certame; 
 
g) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;  
 
h) solicitar, a qualquer tempo, manifestação da assessoria jurídica ou do controle 
interno; e 
 
i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de 
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade 
superior. 
 
Art. 6º O agente de contratação possui o dever de comunicar à autoridade superior 
qualquer interferência indevida sobre o exercício de suas competências. 

 
Art. 7º O agente de contratação poderá ser auxiliado por Equipe de Apoio e pelo apoio 
do Setor Jurídico e do Controle Interno. 
 
Art. 8º O agente de contratação responderá individualmente pelos atos que praticar, 
salvo quando induzido a erro pela atuação da Equipe de Apoio. 
 
Art. 9º Quando adotada a modalidade pregão, o agente de contratação será nomeado 
pregoeiro, conforme prevê o art. 8º, § 5º da Lei n. 14.133/2021 e será designado em 
observância a todas as regras aplicáveis ao agente de contratação, sendo também 
auxiliado por equipe de apoio. 

Da Comissão de Contratação 

Art. 10- Comissão de Contratação é o conjunto de, no mínimo, 3 (três) servidores 
indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, preferencialmente 
servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da 
Administração. 
 



 § 1º Conduzirá as modalidades: 
 
I - Diálogo Competitivo; 
 
II - Concorrência e Concurso, no caso de substituição ao Agente de Contratação em 
licitações que envolvam bens ou serviços especiais, sendo a substituição a critério do 
Prefeito. 
 
III - No julgamento dos processos auxiliares de que trata o Capítulo X do Título II da Lei 
Federal nº 14.133/2021, salvo nos casos de sistema de registro de preços realizado 
através de pregão. 
 
IV – Contratações diretas por dispensa e inexigibilidade de licitação. 
 
§ 2º. A comissão de contratação possuirá as atribuições do agente de contratação, na 
forma do art. 5º deste Decreto. 
 
§ 3º Os membros da Comissão responderão solidariamente por todos os atos praticados 
pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a 
decisão.  
 
§ 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, cujo objeto não seja 
rotineiramente contratado pelo Poder Público Municipal, poderá contar com serviço de 
empresa ou de profissional especializado, devidamente contratada pela Administração 
Pública, para assessoria na condução da licitação. 
 
 § 5º Poderá contar com a Equipe de Apoio e do apoio do Setor Jurídico e do Controle 
Interno.  

Art. 11. Na escolha dos membros da comissão de contratação serão observados os 
requisitos previstos no art. 2º deste Decreto. 

Equipe de Apoio 
 
Art. 12.  Equipe de Apoio é o conjunto de, no mínimo, 3 (três) servidores indicados pela 
Administração, para auxiliar na condução de processo licitatório.  
 
§ 1º Auxiliará nas modalidades:  
 
I - Concorrência;  
 
II - Concurso;  
 
III - Pregão. 
 
§ 2º Tem como obrigações: 
 
I - Auxiliar o Agente de Contratação na condução do processo licitatório; 
  



II - Auxiliar o Pregoeiro na condução do Pregão.  
 
§ 3º Poderá contar com o apoio do Setor Jurídico e do Controle Interno.  

Art. 13. Na escolha dos membros da equipe de apoio serão observados os requisitos 
previstos no art. 2º deste Decreto. 

Art. 14 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições contrárias. 

  
Bela Vista do Toldo/SC, 31 de Agosto de 2023. 

 
  

JOSE GILVANE MACHADO 
Prefeito Interino Municipal 

 


